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Direito e
Desenvolvimento

O Plenário do STF reafirmou que os municípios não podem 
fixar alíquotas de IPTU com base na área do imóvel. Por unanimi-
dade, a Corte decidiu que podem ser aplicadas alíquotas diferentes 
do IPTU acordo com a localização e uso da propriedade, não po-
dendo tomar por parâmetro a área do imóvel. O ministro Relator, 
Dias Toffoli, anotou que a fixação de alíquota com base na área 
caracteriza progressividade do tributo e não seletividade. A tese 
de repercussão geral aprovada foi a seguinte: é inconstitucional a 
fixação, por lei municipal posterior à EC n° 29/2000, de alíquota 
do IPTU em razão da área do imóvel (ARE 1593784, com Tema de 
Repercussão Geral de n° 1.455).
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Ocondomínio edilício cons-
titui um ente destituído 
de personalidade jurídica, 

sendo composto por áreas de 
propriedade exclusiva do con-
dômino e por áreas que são de 
propriedade comum de todos os 
condôminos. A norma jurídica, 
que disciplina os direitos e as 
obrigações do condomínio e os 
condôminos, é a convenção de 
condomínio que, uma vez apro-
vada, ainda que se registro, é 
eficaz para regular as relações 
entre os condôminos, a teor da 
Súmula 260 do Superior Tribu-
nal de Justiça. Registre-se que 
o condomínio não é um pres-
tador de serviços aos condô-
minos, mas se constitui numa 
comunhão ou uma coletividade 
dos próprios condôminos, não 
tendo finalidade empresarial. 
A par da natureza contratual, o 
condomínio, em regra, somente 
responde por furtos ocorridos 
nas suas áreas, se houver ex-
pressa previsão na respectiva 
convenção de condomínio. Em 
caso concreto, analisou-se a 
responsabilidade do condomí-
nio por furto de motocicleta em 
área comum (garagem), sendo 
a segurança atribuível à vigia 
do zelador. Em tal contexto, foi 
adotada a compreensão de que, 
para que houvesse a responsabi-
lidade do condomínio, não bas-
taria a previsão estatutária de 
contratação de servidores para 
a vigilância e a guarda do local, 
pois o condomínio não assumiu 
responsabilidade pelo resulta-
do (evitar eventuais crimes), 
pelo que o condomínio somente 
responderia por furtos ocorri-
dos nas suas áreas comuns, se 
isso estivesse expressamente 
previsto na respectiva conven-
ção condominial (STJ, EREsp 
268.669). Afigura-se, pois, vá-

lida a cláusula de não indenizar 
prevista em convenção de con-
domínio em situações de furto 
mesmo havendo aparato de vi-
gilância (STJ, REsp 168.346). O 
furto em condomínio, em regra, 
consubstancia fato de terceiro 
estranho à atividade condomi-
nial, não sendo fato jurídico, 
por si só, susceptível de gerar 
a obrigação de indenizar. No 
entanto, independentemente 
da previsão na convenção de 
condomínio, se houver falha ou 
culpa de funcionário do condo-
mínio no dever de prestar segu-
rança, de modo que, ao invés de 
tentar evitar o furto, contribuir 
para a sua consumação, está-se 
diante de um ato ilícito passível 
de responsabilização, a teor dos 
arts. 186, 927 e 932, II, do Códi-
go Civil. A rigor, o condomínio 
possui responsabilidade civil 
fundada na culpa nos casos de 
furto ou roubo independente-
mente de cláusula de responsa-
bilidade prevista em convenção 
nos casos em que for demons-
trada a negligência, imperícia 
ou imprudência por parte do 
seu funcionário quanto ao seu 
dever de cuidado e de cautela 
sem a qual a operação ilícita não 
seria exitosa. O condomínio que 
conta com serviços de seguran-
ça está obrigado a empregar os 
melhores meios, dentre aqueles 
disponibilizados aos condômi-
nos, para tentar evitar o furto, 
constituindo-se uma obrigação 
de meio e não de resultado. O 
dever de indenizar imposto ao 
condomínio por dano sofrido 
pelo condômino há que decor-
rer da inequívoca demonstração 
de culpa daquele por ato de seu 
preposto, de sorte que a mera 
alegação de insuficiência de dis-
positivos de segurança não en-
seja a responsabilidade do con-
domínio (STJ, REsp 45.902). 
Quando o condomínio terceiri-
za a segurança, a responsabili-
dade civil tende a migrar para a 
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própria prestadora de serviço, 
tal como foi decidido pelo STJ 
no REsp 1.330.225, por força 
do qual a empresa de vigilância 
foi condenada por danos corres-
pondentes a valores furtados no 
condomínio. O fundamento foi 
que o acesso dos assaltantes ao 

Condomínio deve indenizar morador 

O Condomínio pode ser 
responsabilizado por furto em 
apartamento quando a entrada 
dos criminosos é liberada por 
funcionário da portaria sem au-
torização dos moradores. Ao jul-
gar situação específica, a 3ª Tur-
ma do STJ entendeu que houve 
conduta negligente ou impru-
dente de preposto da segurança 
do condomínio, a configurar ato 
ilícito passível de responsabili-
zação. Os moradores ajuizaram 
ação de indenização em face do 
condomínio sob a alegação de 
que, durante uma viagem que 
fizeram, seu apartamento foi 
furtado em decorrência de fa-

lhas na segurança da portaria. 
Para o STJ, o Condomínio não 
tem o dever de impedir furtos em 
suas dependências, pois não se 
trata de obrigação de resultado. 
Entretanto, deve empregar os 
melhores meios ao seu alcance 
para tentar evitá-los, sob pena de 
ser responsabilizado civilmen-
te, como na hipótese de negli-
gência ou imprudência de seus 
colaboradores. A negligência ou 
imprudência do preposto con-
dominial, por sua vez, deve ser 
analisada a partir das circuns-
tâncias concretas sob análise 
(STJ, REsp 2.264.505/RJ, Rel. 
Min. Nancy Andrighi).

condomínio se deu a partir de 
comportamento negligente do 
preposto da empresa, e o cir-
cuito de TV, cuja manutenção 
lhe cabia, não estava em fun-
cionamento. Assim, no campo 
da segurança são relevantes 
as condutas de funcionário do 
condomínio de ingresso, per-
manência e saída de pessoas nas 
suas dependências. Há a res-
ponsabilidade do condomínio 
no furto ocorrido no interior da 
unidade autônoma do edifício, 
com afastamento da previsão 
condominial de exclusão de 
responsabilização em razão de 
roubo ou furto no edifício, visto 
a atuação negligente de seu pre-
posto (porteiro) e que culminou 
na entrada de indivíduos na edi-
ficação e na específica unidades 
autônoma, tendo sido apontada 
a compreensão de que a cláu-
sula em convenção não afasta 
o dever de responder pelo ato 
ilícito ocorrido em unidade au-
tônoma quando comprovada 
a culpa de sua atuação (STJ, 
AgInt no AREsp 2.652.855). Em 
recentes julgamentos no REsp 
2.264.505 e no REsp 2.008.544, 
o STJ reconheceu a obrigação 
de indenizar do condomínio 
por falha no controle de acesso, 
permitindo-se que criminosos 
ingressassem no edifício pela 
portaria central, com o acesso 
franqueado pelo porteiro, sem 
qualquer verificação de identi-
dade ou de autorização prévia 
dos moradores. Portanto, as 
conclusões que podem ser ex-
traídas são as seguintes: (i) se 
a convenção de condomínio 
contiver previsão para a inde-
nização em caso de furto, o con-
domínio é obrigado a reparar os 
danos; (ii) independentemente 
de previsão em convenção de 
condomínio, o condomínio res-
ponde pelos danos decorrentes 
de furtos, se tiver prova de que 
agiu com culpa na atividade 
meio de segurança e de guarda.

IPTU e área do imóvel 

Desapropriação e obra pública

Nas desapropriações em ge-
ral, o valor indenizatório deve 
ser definido pelo momento bá-
sico de sua aferição técnica, em 
regra correspondente ao preço 
de mercado do bem quando da 
realização da perícia judicial. 
Esse prazo não deve ultrapas-
sar 1 ano, desde a propositura 
da ação judicial, nas desapro-
priações por utilidade pública 
ou interesse social, ou 90 dias, 
nas desapropriações para re-
forma agrária. As perícias rea-
lizadas após o prazo estipulado 
devem reportar-se ao preço de 
mercado do momento básico li-

mite. Em qualquer situação, no 
entanto, as variações de preço 
decorrentes da própria ação 
estatal devem ser identificadas 
em separado pelo perito e des-
contadas do valor indenizatório 
fixado em juízo. É preciso e ade-
quado que o preço encontrado 
reflita aquele que o proprietário 
obteria no mercado à época do 
negócio, de modo a substituir 
seu bem, obtido por força pelo 
Estado em razão de finalida-
des públicas, sociais e coletivas 
(STJ, REsp 2.004.109-SE, Rel. 
Min. Afrânio Vilela, Tema Re-
petitivo 1432).


